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A finalidade é o objetivo comunicativo. Um texto pode infor-
mar, convencer, orientar, emocionar, divertir, registrar, solicitar, 
explicar, criticar ou regulamentar. Reconhecer a finalidade aju-
da a entender escolhas de linguagem, organização e tom. Um 
relatório, por exemplo, tende à objetividade; uma propaganda 
procura persuadir; uma orientação pedagógica busca instruir.

As informações explícitas são aquelas que aparecem cla-
ramente no texto. Já as informações implícitas precisam ser 
deduzidas a partir de pistas. Para compreender bem, o leitor 
deve unir o que está escrito ao conhecimento de mundo e ao 
contexto. Assim, ler é uma atividade ativa: o leitor participa da 
construção do sentido.

 ▸ Gêneros textuais e situações comunicativas
Os gêneros textuais são formas relativamente estáveis de co-

municação usadas em diferentes situações sociais. Eles surgem 
das necessidades de interação das pessoas. Sempre que alguém 
escreve ou fala com determinado objetivo, utiliza algum gênero: 
bilhete, notícia, e-mail, relatório, ata, artigo de opinião, receita, 
manual, comunicado, conto, poema, entrevista, cartaz, mensa-
gem, requerimento, orientação, regulamento e muitos outros.

Cada gênero textual apresenta características próprias, mas 
essas características não são rígidas. Elas podem variar conforme 
o contexto, o público, o suporte e a finalidade. Um comunica-
do escolar, por exemplo, geralmente é objetivo, formal e direto. 
Já uma mensagem enviada a um colega pode ser mais breve e 
informal. Um relatório precisa apresentar informações organiza-
das, enquanto uma crônica pode usar linguagem mais subjetiva 
e reflexiva.

A situação comunicativa é o conjunto de elementos que en-
volve a produção e a recepção do texto. Ela inclui quem escreve 
ou fala, para quem se escreve ou fala, com qual finalidade, em 
que contexto, por qual meio e com quais efeitos pretendidos. Um 
mesmo conteúdo pode ser apresentado de formas diferentes 
dependendo da situação. Explicar uma regra a uma criança, re-
gistrar essa regra em um documento institucional e discutir essa 
regra em uma reunião exigem linguagens diferentes.

Para compreender um texto, é importante identificar seu 
gênero e sua situação comunicativa. Um texto instrucional deve 
ser lido procurando comandos, etapas e orientações. Um texto 
argumentativo deve ser lido buscando tese, argumentos e pon-
to de vista. Um texto narrativo deve ser analisado considerando 
personagens, tempo, espaço, conflito e desfecho. Um texto infor-
mativo deve ser lido com atenção aos dados e explicações.

A finalidade do gênero também orienta a leitura. Uma pro-
paganda pode não apenas informar sobre um produto ou ideia, 
mas tentar convencer o leitor. Uma charge pode parecer apenas 
humorística, mas geralmente apresenta crítica social ou política. 
Um regulamento não busca emocionar, mas estabelecer normas. 
Uma notícia deve informar, embora também possa selecionar 
enfoques e produzir determinados efeitos de sentido.

leitura, compreensão e interpretação de textos

A leitura é uma prática essencial para a participação social, 
para o estudo, para o trabalho e para a comunicação cotidiana. 
Ler não significa apenas decodificar palavras, isto é, reconhe-
cer letras e sons. Ler envolve compreender sentidos, relacionar 
informações, perceber intenções, identificar ideias principais, 
reconhecer pistas deixadas pelo autor e interpretar o texto de 
acordo com o contexto em que ele circula. Por isso, leitura, 
compreensão e interpretação são processos ligados, mas não 
idênticos.

A compreensão textual está relacionada ao entendimento 
daquilo que o texto apresenta. Quando o leitor identifica quem 
fala, sobre o que se fala, quais informações aparecem, qual é a 
situação comunicativa e como as ideias se organizam, ele está 
compreendendo o texto. Já a interpretação exige ir além do que 
está diretamente escrito, estabelecendo relações, fazendo infe-
rências, reconhecendo sentidos implícitos e percebendo efeitos 
produzidos pela linguagem.

Textos de diferentes gêneros exigem formas diferentes de 
leitura. Uma notícia, por exemplo, busca informar sobre um fato 
e costuma apresentar informações como quem, o quê, quando, 
onde, como e por quê. Um poema pode trabalhar imagens, emo-
ções, ritmo e sentidos figurados. Um comunicado institucional 
precisa ser claro e objetivo. Uma charge combina linguagem ver-
bal e visual para produzir crítica ou humor. Um texto instrucional 
orienta ações. Cada gênero tem finalidade, estrutura e lingua-
gem próprias.

Identificar o tema é uma das primeiras tarefas do leitor. O 
tema corresponde ao assunto principal tratado no texto. Não 
deve ser confundido com detalhes ou exemplos. Em um texto 
sobre alimentação saudável nas escolas, por exemplo, o tema 
pode ser “a importância da alimentação equilibrada no ambien-
te escolar”, enquanto exemplos como frutas, merenda e hábitos 
alimentares são partes do desenvolvimento.

A ideia central é aquilo que o texto afirma de mais importan-
te sobre o tema. Dois textos podem tratar do mesmo tema, mas 
defender ideias centrais diferentes. Um texto pode falar sobre 
tecnologia na educação para mostrar seus benefícios; outro pode 
abordar o mesmo tema para alertar sobre riscos do uso excessi-
vo. Por isso, o leitor precisa observar não apenas o assunto, mas 
o posicionamento ou foco do texto.

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS; IDENTIFICAÇÃO 
DO TEMA, FINALIDADE, INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E 
IMPLÍCITAS E RELAÇÕES ENTRE AS PARTES DO TEXTO; 
INFERÊNCIA DE SENTIDOS;

LÍNGUA PORTUGUESA
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Em textos narrativos, o tema pode não aparecer diretamen-
te. Um conto pode narrar uma situação familiar, mas tratar de 
solidão, medo, amizade, amadurecimento ou injustiça. Nesse 
caso, o leitor precisa observar o conflito, as atitudes dos perso-
nagens e o sentido geral da história.

Em poemas e textos literários, o tema pode ser construído 
por imagens, metáforas e emoções. O assunto pode ser amor, 
tempo, morte, infância, natureza, memória, desigualdade ou li-
berdade, mas raramente aparece de forma totalmente objetiva. 
A leitura exige sensibilidade para perceber sugestões e sentidos 
figurados.

 ▸ Ideia central e informações principais
A ideia central é a informação ou afirmação mais importante 

que o texto apresenta sobre o tema. Enquanto o tema responde 
à pergunta “sobre o que o texto fala?”, a ideia central responde 
“o que o texto diz de mais importante sobre esse assunto?”. Essa 
diferença é essencial para uma boa interpretação.

Dois textos podem ter o mesmo tema, mas ideias centrais 
diferentes. Imagine dois textos sobre o uso da tecnologia na 
educação. O primeiro pode defender que a tecnologia amplia 
o acesso ao conhecimento e torna as aulas mais dinâmicas. O 
segundo pode alertar que o uso excessivo de telas prejudica a 
concentração e as relações sociais. O tema é semelhante, mas a 
ideia central muda.

A ideia central pode aparecer de forma explícita, especial-
mente em textos informativos, argumentativos e instrucionais. 
Em um artigo de opinião, muitas vezes a tese aparece logo no 
início ou na conclusão. Em um texto explicativo, a ideia central 
pode estar no primeiro parágrafo. Porém, em textos literários, 
charges, crônicas ou poemas, a ideia central pode estar implícita 
e exigir interpretação.

Para identificar a ideia central, o leitor deve observar quais 
informações são mais desenvolvidas. O que o texto repete? Para 
onde os exemplos apontam? Qual conclusão é construída? Que 
ideia une os parágrafos? Detalhes, dados e exemplos servem para 
apoiar a ideia principal, mas não devem ser confundidos com ela.

As informações principais são aquelas indispensáveis para 
compreender o texto. Elas sustentam o sentido geral. As infor-
mações secundárias complementam, exemplificam, explicam 
ou ilustram. Um leitor competente sabe diferenciar esses níveis. 
Em um texto sobre prevenção de doenças, por exemplo, a in-
formação principal pode ser a importância da vacinação; dados 
estatísticos e exemplos de campanhas podem ser secundários, 
embora relevantes.

A identificação da ideia central é importante também para 
resumir textos. Um resumo eficiente não copia tudo, mas preser-
va o essencial. Para resumir, é necessário reconhecer tema, ideia 
central e informações principais, eliminando repetições, exem-
plos excessivos e detalhes não indispensáveis.

Em textos argumentativos, a ideia central muitas vezes cor-
responde à tese. A tese é o ponto de vista defendido pelo autor. 
Os argumentos são as razões usadas para sustentar essa posição. 
Identificar a tese evita interpretações superficiais. O leitor deve 
perguntar: “Que posição o autor está defendendo?”.

Os gêneros textuais circulam em suportes variados, como li-
vros, jornais, sites, redes sociais, murais, aplicativos, formulários, 
cadernos, documentos oficiais e ambientes digitais. O suporte 
influencia a forma de leitura. Um texto em rede social pode com-
binar imagem, legenda, comentário, emoji e link. Um formulário 
exige leitura atenta de campos e instruções. Um documento ofi-
cial pede atenção à norma-padrão e à precisão.

No cotidiano escolar e administrativo, muitos gêneros têm 
função prática. Comunicados informam famílias ou equipes. 
Relatórios registram observações e atividades. Orientações ex-
plicam procedimentos. Textos normativos estabelecem regras. 
Registros documentam ocorrências. A leitura desses gêneros exi-
ge atenção à clareza, à finalidade e às consequências práticas das 
informações.

 ▸ Identificação de tema e assunto principal
Identificar o tema de um texto é uma habilidade fundamen-

tal para a compreensão e a interpretação. O tema é o assunto 
principal sobre o qual o texto trata. Ele funciona como o eixo 
que organiza as informações. Quando o leitor não identifica 
corretamente o tema, pode se perder em detalhes, exemplos 
ou informações secundárias e interpretar o texto de forma 
inadequada.

O tema costuma responder à pergunta: “Sobre o que trata o 
texto?”. Em um texto que apresenta orientações sobre economia 
de água na escola, o tema pode ser “uso consciente da água no 
ambiente escolar”. Em um texto que discute os benefícios da lei-
tura na formação das crianças, o tema pode ser “importância da 
leitura no desenvolvimento infantil”. O tema deve ser formulado 
de maneira ampla, mas não vaga.

É comum confundir tema com título. O título pode indicar 
o tema, mas nem sempre o faz de forma completa. Alguns títu-
los são criativos, irônicos ou metafóricos. Por isso, o leitor não 
deve depender apenas do título. Deve ler o texto como um todo, 
observar palavras repetidas, ideias retomadas, exemplos apre-
sentados e conclusão. Esses elementos ajudam a reconhecer o 
assunto central.

Também é comum confundir tema com detalhe. Se um texto 
fala sobre alimentação saudável e cita frutas, verduras, meren-
da escolar e hábitos familiares, o tema não é apenas “frutas” ou 
“merenda”, mas algo mais amplo, como “alimentação saudável”. 
Os detalhes ajudam a desenvolver o tema, mas não substituem 
o assunto principal.

Para identificar o tema, o leitor pode observar algumas 
pistas. A introdução geralmente apresenta o assunto que será 
desenvolvido. A repetição de palavras ou expressões indica o 
foco do texto. Os parágrafos costumam desenvolver aspectos do 
tema. A conclusão pode retomar a ideia principal. Em textos mul-
timodais, imagens, legendas, cores e disposição dos elementos 
também podem indicar o tema.

Em textos argumentativos, o tema costuma estar ligado a 
uma questão discutida. Por exemplo: “uso de celulares em sala 
de aula”, “preservação ambiental”, “inclusão de pessoas com 
deficiência”, “segurança no trânsito”. O autor pode defender 
uma posição sobre esse tema, mas o tema em si é o assunto em 
debate.
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Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

 Conjunto dos Números Naturais (ℕ)

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

A história dos conjuntos numéricos reflete a evolução do 
pensamento matemático e a necessidade de representar dife-
rentes tipos de quantidades. Desde os tempos antigos, os seres 
humanos sentiram a necessidade de contar e medir, o que levou 
ao surgimento dos números naturais (ℕ). Esses números, utiliza-
dos para a contagem e a representação de quantidades inteiras 
e positivas, foram essenciais nas primeiras civilizações, como a 
suméria e a egípcia.

Com o desenvolvimento do comércio e a necessidade de 
lidar com perdas e débitos, surgiu a noção de números negati-
vos, levando à criação do conjunto dos números inteiros (ℤ). Este 
avanço permitiu representar tanto ganhos quanto perdas, enri-
quecendo a aritmética da época.

A descoberta das frações, que são representadas pelos 
números racionais (ℚ), marcou outro passo importante. Esses 
números foram usados para expressar divisões e proporções, 
sendo fundamentais em atividades como agricultura, construção 
e comércio.

No entanto, nem todas as quantidades podiam ser represen-
tadas por frações, levando à descoberta dos números irracionais, 
como a raiz quadrada de 2. Isso expandiu o conjunto dos números 
racionais para formar os números reais (ℝ), que incluem tanto os 
racionais quanto os irracionais e são essenciais para descrever 
uma linha contínua de valores.

Finalmente, no século XVI, os matemáticos introduziram os 
números complexos (ℂ) para resolver equações que não tinham 
soluções no Conjunto dos Números Reais. Embora inicialmente 
abstratos, os números complexos encontraram aplicações práti-
cas significativas, especialmente na engenharia e na física.

Essa evolução histórica dos conjuntos numéricos ilustra 
como a matemática tem se adaptado para resolver problemas 
cada vez mais complexos, refletindo o progresso do conhecimen-
to humano ao longo dos séculos.

A seguir, veremos as definições e as propriedades essenciais 
dos conjuntos de números naturais, inteiros, racionais, irracio-
nais, reais e complexos:

Conjuntos Numéricos
O agrupamento de termos ou elementos que associam 

características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, RACIONAIS E 
REAIS; FRAÇÕES E NÚMEROS DECIMAIS

MATEMÁTICA
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Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o divisor 
deve ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5
 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 

o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9
 ▪  A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ 1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ 2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ 3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ 4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ 5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ 6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ 7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: 

a.(b + c ) = ab + ac
 ▪ 8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtra-

ção: a .(b – c) = ab – ac
 ▪ 9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendá-
rios perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra 
o esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 ca-
lendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu com 
defeito e que essa mesma sequência se manteve durante toda a 
impressão do lote, é correto dizer que o número de calendários 
perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a 
soma ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o minuendo, 193 é o 
subtraendo e 7 é a diferença.

	▫ Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e 
o subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e 15 é o 
produto.

- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 
+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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e as letras aparecerem no monitor do PC, etc.  O desempe-
nho de um processador está relacionado, entre outros fatores, 
à sua frequência de operação (clock), ao número de núcleos e à 
arquitetura utilizada.

CPU.

 ▸ Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tare-

fa, utiliza energia elétrica, o que gera calor. Esse calor deve ser 
dissipado para que o computador continue funcionando sem 
problemas de desempenho. Os coolers e ventoinhas promovem 
a circulação de ar dentro do gabinete, possibilitando o resfria-
mento dos componentes e prolongando sua vida útil.

Cooler.

 ▸ Placa-mãe
A placa-mãe é o componente responsável por interligar e 

permitir a comunicação entre todos os dispositivos do computa-
dor, como processador, memória, armazenamento e periféricos, 
funcionando como a estrutura de sustentação do sistema. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa-mãe pode possuir dispositivos 
integrados (on-board), como placa de som ou vídeo, ou permitir 
a instalação de dispositivos dedicados (off-board) por meio de 
slots de expansão.

Placa-mãe.

 ▸ Hardware
Hardware corresponde ao conjunto de componentes fí-

sicos de um computador. Isso inclui a Unidade Central de 
Processamento (CPU), unidades de armazenamento, placas-mãe, 
placas de vídeo, memória, etc.1 Outros componentes, chamados 
dispositivos periféricos, incluem mouse, impressora, modem, 
scanner, câmera, entre outros. 

Para que todos esses componentes sejam usados apro-
priadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge, então, a função do sistema operacional, que 
atua como intermediário entre o hardware e o usuário, geren-
ciando os recursos do computador e permitindo a execução dos 
programas. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

 ▸ Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um com-

putador, incluindo a placa-mãe, processador, fonte, discos de 
armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter 
diversos tamanhos e designs.

Gabinete.

 ▸ Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
A CPU (Unidade Central de Processamento), também cha-

mada de processador, é o componente responsável por executar 
instruções e realizar cálculos lógicos e aritméticos, sendo con-
siderada o “cérebro” do computador. Os programas enviam 
instruções à CPU, que organiza e executa essas tarefas, podendo 
distribuí-las entre seus núcleos de processamento. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 

1  https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-
-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20

hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20
c%C3%A2meras%2C%20etc.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA; HARDWARE, SOFTWARE E 
DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Periféricos de saída.

 ▪  Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e 
recebem informações para/do computador. 
Ex.: monitor touchscreen, unidade de CD/DVD, HD externo, 
pen drive, impressora multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.

 ▪  Periféricos de armazenamento: são aqueles que armaze-
nam informações.

 Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.

 Software

Software é o conjunto de programas, instruções e dados que 
orientam o funcionamento do hardware.1 Estes comandos, ou 
instruções, criam as ações dentro do programa, e permitem seu 
funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os di-
reitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

1  http://www.itvale.com.br

 ▸ Fonte 
A fonte de alimentação é responsável por converter a ener-

gia elétrica da rede em níveis adequados para os componentes 
do computador, além de protegê-los contra variações elétricas.

Fonte.

 ▸ Placas de vídeo
A placa de vídeo (GPU) é responsável pelo processamento 

gráfico, convertendo dados em imagens e sinais de vídeo exibi-
dos no monitor.

Placa de vídeo (GPU).

 ▸ Periféricos de entrada, saída e armazenamento
Periféricos são dispositivos que permitem a entrada, saída 

ou armazenamento de dados, possibilitando a interação entre o 
usuário e o computador.

 São classificados em:
 ▪  Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informa-

ções para o computador.
 Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.

 ▪  Periféricos de saída: São aqueles que recebem informa-
ções do computador. 
Ex.: monitor, impressora, caixas de som.
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 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

ARTIGOS 5º, 6º

CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL
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XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 

privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-
tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;
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Homicídio qualificado: é o homicídio praticado com circuns-
tâncias legais que integram o tipo penal incriminador, alterando 
para mais a faixa de fixação da pena. Portanto, da pena de reclu-
são de 6 a 20 anos, prevista para o homicídio simples, passa-se 
ao mínimo de 12 e ao máximo de 30 para a figura qualificada. 
Considera-se crime hediondo.

Incidência de mais de uma qualificadora: tendo em vista 
que todas elas se tratam de circunstâncias do crime, basta a com-
provação de uma qualificadora para alterar a faixa de fixação da 
pena; havendo outras, devem ser consideradas como agravantes 
(se houver) ou, pelo menos, como circunstâncias judiciais, o que 
é sempre possível, levando-se em conta o disposto pelo art. 59 
do CP, a serem empregadas na 1.ª fase da fixação da pena.

 Importante: Mudanças Recentes Na Legislação 
(2025)

O artigo 121 do Código Penal passou por alterações re-
levantes neste ano de 2025, com a promulgação das Leis nº 
15.134/2025 e nº 15.159/2025, que ampliaram significativamen-
te as hipóteses de homicídio qualificado, endurecendo a resposta 
penal para casos de violência letal praticada contra determina-
dos agentes públicos e em ambientes de ensino.

 1. Inclusão de novos sujeitos passivos no homicídio 
qualificado – Lei nº 15.134/2025

A Lei nº 15.134/2025, publicada no dia 6 de maio de 2025, 
modificou o §2º, inciso VII, do artigo 121 do Código Penal, 
ampliando o rol de vítimas cuja morte, quando dolosamente 
provocada, configura homicídio qualificado. Além dos agentes de 
segurança pública previstos nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, passaram a integrar esse rol:

 ▪  Membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e da Advocacia Pública, conforme arts. 
131 e 132 da CF;
 ▪  Oficiais de justiça.

A qualificadora se aplica quando o crime for praticado:
 ▪  No exercício da função ou em decorrência dela;
 ▪  Ou contra o cônjuge, companheiro ou parente (inclusive 

por afinidade) até o terceiro grau, desde que motivado pela 
condição funcional da vítima.

Essa nova redação está prevista no art. 121, §2º, VII, alínea 
‘b’, e resulta na pena de reclusão de 12 a 30 anos, substituindo a 
pena do homicídio simples, de 6 a 20 anos.

CAPÍTULO I

Homicídio - Art. 121
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: Qualquer pessoa, com qualquer condição 

de vida, saúde, posição social, raça, sexo, estado civil, idade, con-
vicção filosófica, política ou religiosa ou orientação sexual.

Objeto jurídico: A vida humana.
Objeto material: A pessoa que sofreu a agressão.
Elementos objetivos do tipo: Matar (eliminar a vida) e al-

guém (pessoa humana). 
A pena, na forma simples, prevista no caput, é de 6 a 20 anos 

de reclusão.
Elemento subjetivo do crime: É o dolo ou a culpa, conforme 

o caso.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; material; de forma livre; co-

missivo (como regra); instantâneo; de dano; unissubjetivo; 
plurissubsistente.

Tentativa: Admissível.
Espécies: Doloso simples (caput), com pena de reclusão, de 

6 a 20 anos; doloso com causa de diminuição de pena (§ 1.º), 
doloso qualificado (§ 2.º), com pena de reclusão, 12 a 30 anos, 
doloso com causa de aumento de pena (§ 4.º, parte final, § 6.º), 
culposo simples, com pena de detenção, de 1 a 3 anos (§ 3.º), 
culposo com causa de aumento de pena (§ 4.º, primeira parte).

Atenção: o crime admite perdão judicial na forma culposa 
(§ 5.º). Se as consequências do crime atingirem o agente de for-
ma tão contundente, a ponto de ser desnecessária a aplicação 
de pena, aplica-se o perdão, julgando-se extinta a punibilidade. 
Essas consequências podem ser físicas (ex.: deixar o agente de-
ficiente físico ou mental) ou emocionais (ex.: dar causa à morte 
do próprio filho).

Consumação: Ocorre com a morte encefálica, que acar-
retará, inexoravelmente, a cessação das funções circulatória e 
respiratória.

Meios de execução: Por ser crime de forma livre, comporta 
mecanismos diretos (fortes o suficiente para, por si sós, provoca-
rem a morte, como, por exemplo, desferir tiros de arma de fogo 
contra o ofendido), indiretos (dependentes de outro instrumen-
to, como instigar um louco a matar a vítima), materiais (atingem 
a integridade física de forma mecânica, química ou patológica), 
morais (atuam através da produção de um trauma no ofendido, 
como a geração de um enfarte, decorrente de uma grave ofensa).

ARTIGOS 121 A 129
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I - 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é pessoa com 
deficiência ou com doença que acarrete condição limitante ou 
de vulnerabilidade física ou mental; (Incluído pela Lei nº 15.159, 
de 2025)

II - 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, padrasto ou 
madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, pre-
ceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título 
tem autoridade sobre ela ou, ainda, se é professor ou funcionário 
da instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 15.159, de 2025)

Feminicídio - 121-A1

Artigo 121-A do Código Penal
O feminicídio, que fora introduzido no Código Penal pela 

Lei nº 13.104/2015, era uma qualificadora do homicídio, contu-
do, com o advento da Lei 14.994/2024, conhecida como Pacote 
Antifeminicídio, o crime passa a ser autônomo, e possui sua 
própria tipificação, previsto no artigo 121-A do respetivo Código 
Penal. A pena mínima foi aumentada de 12 para 20 anos de re-
clusão, podendo chegar até 40 anos, tornando a punição deste 
crime tão grave e pernicioso mais proporcional à sua gravida-
de, destacando a relevância do combate à violência contra as 
mulheres.

Sujeitos ativo: Como regra, é o homem, visto que a pes-
soa ofendida é a mulher nas condições de violência doméstica 
e familiar ou sofrendo discriminação ou menosprezo. Contudo, 
o sujeito passivo da violência doméstica objeto da Lei Maria da 
Penha é a mulher, já o sujeito ativo pode ser tanto o homem 
quanto a mulher, desde que fique caracterizado o vínculo de re-
lação doméstica, familiar ou de afetividade, além da convivência, 
com ou sem coabitação. (Vide Informativo de Jurisprudência N. 
551)

Sujeitos passivo: O sujeito passivo é apenas a mulher, pes-
soa do sexo feminino (criança, adulta, idosa, desde que do sexo 
feminino). Frise-se, todavia, que, no que concerne ao sujeito pas-
sivo, é importante se atentar as seguintes peculiaridades:

É possível que, na convivência conjugal, uma mulher homos-
sexual dominante, em violência doméstica, mate outra mulher, 
cometendo feminicídio. No entanto, se uma mulher mata outra, 
em briga de trânsito, cuida-se de homicídio. Do mesmo modo, 
se o homem mata a mulher, comparsa de crime, durante dis-
cussão pela divisão de bens furtados, trata-se de homicídio. Se 
tais particularidades não forem seguidas inexistiria razão para a 
criação de um tipo penal especial (art. 121-A). Aliás, se qualquer 
provocação de morte de mulher se transformasse, automatica-
mente, em feminicídio, estar-se-ia promovendo um tipo penal 
inconstitucional, pois haveria a supervalorização da vida humana 
feminina em detrimento da masculina. Outro fator a considerar 
é a construção do tipo incriminador: fosse apenas um crime de 
qualquer homem contra qualquer mulher, a redação deveria ser 
diversa e bem específica. Por derradeiro, convém analisar a hipó-
tese de vítima transgênero, que se considera mulher. Caso esteja 
consolidada a situação com alteração do registro civil, nada se 
pode questionar, cuidando-se de mulher para todos os fins, in-
clusive para preencher as condições de sexo feminino do § 1.o 
deste artigo. Entretanto, sem a modificação jurídica, depende do 
caso concreto. Respeitando-se a dignidade da pessoa humana e 
a opção de identidade de gênero, para ilustrar, pode ocorrer a 

1	  NUCCI, Guilherme de S. Código Penal Comentado - 25ª Edição 
2025. 25. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025. E-book. p.624.

Essa alteração reforça a proteção institucional desses agen-
tes, reconhecendo a vulnerabilidade a que estão submetidos em 
razão do exercício de funções essenciais à Justiça e à administra-
ção pública.

 2. Homicídio em instituições de ensino – Lei nº 15.159/2025
A mais recente alteração foi introduzida pela Lei nº 

15.159/2025, que acrescentou o inciso X ao §2º e os novos dis-
positivos do §2º-C ao artigo 121 do Código Penal, criando uma 
nova hipótese de homicídio qualificado:

“§2º, X – se o homicídio é cometido nas dependências de ins-
tituição de ensino.”

Além de qualificar o crime, a lei estabelece causas de au-
mento de pena, previstas no novo §2º-C, aplicáveis quando o 
homicídio ocorre em ambientes escolares:

 ▪  Aumento de 1/3 até a metade: se a vítima for pessoa com 
deficiência ou com condição limitante ou de vulnerabilidade 
física ou mental;
 ▪  Aumento de 2/3: se o autor for ascendente, padrasto/ma-

drasta, tutor, curador, empregador, professor ou funcionário 
da instituição de ensino, ou qualquer outro que detenha au-
toridade sobre a vítima.

Essa inovação legislativa responde ao aumento da violência 
nas escolas, principalmente a crimes cometidos por pessoas em 
posição de autoridade, e visa garantir ambiente seguro para es-
tudantes e profissionais da educação.

Dispõe o Código Penal com a recente modificação da Lei nº 
15.134/2025 e Lei 15.159/2025

Homicídio qualificado
(...)
§ 2º Se o homicídio é cometido:
(...)
VII – contra: (Redação dada pela Lei nº 15.134, de 2025)
a) autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 
Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da 
Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função 
ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro 
ou parente consanguíneo até o terceiro grau, em razão des-
sa condição; (Incluída pela Lei nº 15.134, de 2025)
b) membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, de que tratam 
os arts. 131 e 132 da Constituição Federal, ou oficial de justi-
ça, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra 
seu cônjuge, companheiro ou parente, inclusive por afinida-
de, até o terceiro grau, em razão dessa condição; (Incluída 
pela Lei nº 15.134, de 2025)
(...)
X - nas dependências de instituição de ensino: (Incluído pela 

Lei nº 15.159, de 2025)
(...)
§ 2º-C. A pena do homicídio cometido nas dependências 

de instituição de ensino é aumentada de: (Incluído pela Lei nº 
15.159, de 2025)
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Importante: Inexiste prazo de 24 horas para o respectivo 
flagrante, ou seja, o prazo entre a hora do crime e a prisão em 
flagrante, uma vez que, caso do flagrante impróprio, a persegui-
ção pode levar até dias, desde que ininterrupta.

 ▪  Flagrante presumido (ficto ou assimilado): o agente é pre-
so, logo depois de cometer a infração, com instrumentos, 
armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o au-
tor da infração (CPP, art. 302, IV). Não é necessário que haja 
perseguição, bastando que a pessoa seja encontrada logo 
depois da prática do ilícito em situação suspeita. Essa espé-
cie de flagrante usa a expressão “logo depois”, ao invés de 
“logo após” (somente empregada no flagrante impróprio). 
Embora ambas as expressões tenham o mesmo significado, 
o entendimento é que a expressão “logo depois”, do fla-
grante presumido, comporta um lapso temporal maior do 
que o “logo após”, do flagrante impróprio. Nesse sentido, 
Magalhães Noronha: “Embora as expressões dos incisos III 
e IV sejam sinônimas, cremos que a situação de fato admi-
te um elastério maior ao juiz na apreciação do último, pois 
não se trata de fuga e perseguição, mas de crime e encontro, 
sendo a conexão temporal daquelas muito mais estreita ou 
íntima”.

Importante: A expressão “acaba de cometê-la” é empregada 
no flagrante próprio, significa imediatamente após o cometimen-
to do crime; A expressão “logo após”, no flagrante impróprio, 
compreende um lapso temporal maior; e, A expressão “logo 
depois”, do flagrante presumido, engloba um espaço de tempo 
maior ainda.

 ▪  Flagrante compulsório ou obrigatório: é denominado 
compulsório pois o agente é obrigado a efetuar a prisão em 
flagrante, não tendo discricionariedade sobre a conveniência 
ou não de efetivá-la. Ocorre em qualquer das hipóteses pre-
vistas no art. 302 (flagrante próprio, impróprio e presumido), 
e diz respeito à autoridade policial e seus agentes, que têm o 
dever de efetuar a prisão em flagrante. Está previsto no art. 
301, segunda parte, do Código de Processo Penal: “(...) as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito”.

 ▪  Flagrante facultativo: consiste na faculdade de efetuar ou 
não o flagrante, de acordo com critérios de conveniência e 
oportunidade. Abrange todas as espécies de flagrante, pre-
vistas no art. 302, e se refere às pessoas comuns do povo. 
Está previsto no art. 301, primeira parte, do Código de 
Processo Penal: “Qualquer do povo poderá... prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito”.

Prisão em Flagrante

O termo flagrante1 provém do latim “flagrare”, que signifi-
ca queimar, arder. É o crime que ainda queima, isto é, que está 
sendo cometido ou acabou de sê-lo. Na conhecida lição de Hélio 
Tornaghi, “flagrante é, portanto, o que está a queimar, e em sen-
tido figurado, o que está a acontecer”.

Desse modo, é medida restritiva da liberdade, de nature-
za cautelar e processual, consistente na prisão, independente 
de ordem escrita do juiz competente, de quem é surpreendido 
cometendo, ou logo após ter cometido, um crime ou uma contra-
venção. Para José Frederico Marques, “flagrante delito é o crime 
cuja prática é surpreendida por alguém no próprio instante em 
que o delinquente executa a ação penal ilícita”.

Leciona Júlio Fabbrini Mirabete que, “flagrante é o ilícito 
patente, irrecusável, insofismável, que permite a prisão do seu 
autor, sem mandado, por ser considerado a ‘certeza visual do 
crime’”.

 ▸ Espécies de flagrante
 ▪  Flagrante próprio (também chamado de propriamente 

dito, real ou verdadeiro): é aquele em que o agente é sur-
preendido cometendo uma infração penal ou quando acaba 
de cometê-la (CPP, art. 302, I e II). Frise-se que, devemos 
interpretar a expressão “acaba de cometê-la” de forma res-
tritiva, no sentido de uma absoluta imediatidade, ou seja, o 
agente deve ser encontrado imediatamente após o cometi-
mento da infração penal (sem qualquer intervalo de tempo).
 ▪  Flagrante impróprio (também chamado de irreal ou qua-

se flagrante): ocorre quando o agente é perseguido, logo 
após cometer o ilícito, em situação que faça presumir ser 
o autor da infração (CPP, art. 302, III). No caso do flagrante 
impróprio, a expressão “logo após”, admite um intervalo de 
tempo maior entre a prática do delito, a apuração dos fatos 
e o início da perseguição. Assim, “logo após” compreende 
todo o espaço de tempo necessário para a polícia chegar ao 
local, colher as provas elucidadoras da ocorrência do delito e 
dar início à perseguição do autor.

1  Capez, Fernando. Curso de processo penal. (31st edição). Grupo GEN, 
2024.

CAPÍTULO SOBRE PRISÃO EM FLAGRANTE (ARTIGOS 
301 A 310)

CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL
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 ▪ e responsabilizar maior número de integrantes de opera-
ções de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal 
cabível” (art. 53, II). A autorização será concedida “desde 
que sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação 
dos agentes do delito ou de colaboradores” (cf. art. 53, pa-
rágrafo único).
 ▪  Flagrante forjado (também chamado de fabricado, 

maquinado ou urdido): nesta espécie, os policiais ou par-
ticulares criam provas de um crime inexistente, colocando, 
por exemplo, no interior de um veículo substância entorpe-
cente. Neste caso, além de, obviamente, não existir crime, 
responderá o policial ou terceiro por crime de abuso de 
autoridade.

Flagrante nas várias espécies de crimes
 ▪  Crime permanente: enquanto não cessar a permanência, 

o agente encontra-se em situação de flagrante delito (art. 
303). Por exemplo: no crime de sequestro, enquanto a víti-
ma permanecer em poder dos sequestradores, o momento 
consumativo se protrai no tempo e, a todo instante, será 
possível efetivar o flagrante.
 ▪  Crime habitual: em tese, não cabe prisão em flagrante, 

pois o crime só se aperfeiçoa com a reiteração da conduta, 
o que não é possível verificar em um ato ou momento isola-
do. Assim, no instante em que um dos atos componentes da 
cadeia da habitualidade estiver sendo praticado, não se sa-
berá ao certo se aquele ato era de preparação, execução ou 
consumação. Daí a impossibilidade do flagrante. Em sentido 
contrário, entende Mirabete: “(...) não é incabível a prisão 
em flagrante em crime habitual se o agente é surpreendido 
na prática do ato e se recolhe, no ato, provas cabais da ha-
bitualidade”. Para esta segunda posição, se a polícia já tiver 
uma prova anterior da habitualidade, a prisão em flagrante 
poderá ser efetuada diante da prática de qualquer novo ato.
 ▪  Crime de ação penal privada: nada impede a prisão em 

flagrante, uma vez que o art. 301 não distingue entre crime 
de ação pública e privada, referindo-se genericamente a to-
dos os sujeitos que se encontrarem em flagrante delito. No 
entanto, capturado o autor da infração, deverá o ofendido 
autorizar a lavratura do auto ou ratificá-la dentro do prazo 
da entrega da nota de culpa, sob pena de relaxamento. Além 
dessa autorização ou ratificação, deverá oferecer a queixa-
-crime dentro do prazo de cinco dias, após a conclusão do 
inquérito policial (deverá estar concluído em dez dias, a par-
tir da lavratura do auto).
 ▪  Crime continuado: existem várias ações independentes, 

sobre as quais incide, isoladamente, a possibilidade de se 
efetuar a prisão em flagrante.

Sujeitos do flagrante
 ▪  Sujeito ativo: é a pessoa que efetua a prisão. Segundo o 

Código de Processo Penal, “qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito” (art. 301). Na 
primeira hipótese, surge um caso especial de exercício de 
função pública pelo particular, excepcionando a regra de que 
o Estado somente pode praticar atos de coerção à liberdade, 
por meio de seus órgãos. Denomina-se flagrante facultativo, 

 ▪  Flagrante preparado ou provocado (também chamado de 
delito de ensaio, delito de experiência ou delito putativo 
por obra do agente provocador): leciona Damásio de Jesus 
que, “ocorre crime putativo por obra do agente provocador 
quando alguém de forma insidiosa provoca o agente à práti-
ca de um crime, ao mesmo tempo em que toma providências 
para que o mesmo não se consume”. Trata-se de modalidade 
de crime impossível, pois, embora o meio empregado e o 
objeto material sejam idôneos, há um conjunto de circuns-
tâncias previamente preparadas que eliminam totalmente 
a possibilidade da produção do resultado. Assim, podemos 
dizer que existe flagrante preparado ou provocado quando 
o agente, policial ou terceiro, conhecido como provocador, 
induz o autor à prática do crime, viciando a sua vontade, e, 
logo em seguida, o prende em flagrante. Neste caso, em face 
da ausência de vontade livre e espontânea do infrator e da 
ocorrência de crime impossível, a conduta é considerada 
atípica.

 ▪  Flagrante esperado: a atividade do policial ou do terceiro 
consiste em simples aguardo do momento do cometimento 
do crime, sem qualquer atitude de induzimento ou instiga-
ção. Considerando que nenhuma situação foi artificialmente 
criada, não há que se falar em fato atípico ou crime impossí-
vel. O agente comete crime e, portanto, poderá ser efetuada 
a prisão em flagrante.

 ▪  Flagrante prorrogado ou retardado: previsto no art. 8º da 
Lei n. 12.850/2013, chamada de Lei do Crime Organizado, e 
“consiste em retardar a interdição policial do que se supõe 
ação praticada por organizações criminosas ou a ela vincula-
da, desde que mantida sob observação e acompanhamento 
para que a medida legal se concretize no momento mais efi-
caz do ponto de vista da formação de provas e fornecimento 
de informações”. O agente policial detém discricionariedade 
para deixar de efetuar a prisão em flagrante no momento em 
que presencia a prática da infração penal, podendo aguardar 
um momento mais importante do ponto de vista da investi-
gação criminal ou da colheita de prova. Consoante ensina 
Luiz Flávio Gomes, somente é possível esta espécie de fla-
grante diante da ocorrência de crime organizado, ou seja, 
somente “em ação praticada por organizações criminosas ou 
a elas vinculada. Dito de outra maneira: exclusivamente no 
crime organizado é possível tal estratégia interventiva. Fora 
da organização criminosa é impossível tal medida”. Difere do 
esperado, pois, neste, o agente é obrigado a efetuar a prisão 
em flagrante no primeiro momento em que ocorrer o delito, 
não podendo escolher um momento posterior que consi-
derar mais adequado, enquanto no prorrogado, o agente 
policial tem a discricionariedade quanto ao momento da 
prisão. Convém mencionar que, com o advento da Lei n. 
11.343/2006, é também possível o flagrante prorrogado ou 
retardado em relação aos crimes previstos na Lei de Drogas, 
em qualquer fase da persecução penal, mediante autori-
zação judicial e ouvido o Ministério Público (art. 53 da lei). 
Assim, é possível “a não atuação policial sobre os portadores 
de drogas, seus precursores químicos ou outros produtos 
utilizados em sua produção, que não se encontrem no terri-
tório brasileiro, com a finalidade de identificar 
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a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas so-
ciais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas re-
lacionadas com a proteção à infância e à juventude.
§ 2º Compete aos pais, além de zelar pelos direitos de que 

trata o art. 3º desta Lei, prestar aos filhos assistência afetiva, por 
meio de convívio ou de visitação periódica, que permita o acom-
panhamento da formação psicológica, moral e social da pessoa 
em desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se assistência afetiva: 
(Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

I – orientação quanto às principais escolhas e oportunida-
des profissionais, educacionais e culturais; (Incluído pela Lei nº 
15.240, de 2025)

II – solidariedade e apoio nos momentos de intenso sofri-
mento ou de dificuldade; (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

III – presença física espontaneamente solicitada pela criança 
ou adolescente quando possível de ser atendida. (Incluído pela 
Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Parágrafo único. Considera-se conduta ilícita, sujeita a repa-
ração de danos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, a ação 
ou a omissão que ofenda direito fundamental de criança ou de 
adolescente previsto nesta Lei, incluídos os casos de abandono 
afetivo. (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

(...)

TÍTULO III
DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita 
como crime ou contravenção penal.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoi-
to anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser conside-
rada a idade do adolescente à data do fato.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pes-
soa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da pro-
teção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiri-
tual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se 
a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e 
local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

§1º A garantia de prioridade compreende: (Incluído pela Lei 
nº 15.240, de 2025)

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE): DISPOSIÇÕES PRELIMI-
NARES (ARTIGOS 1º AO 6º); DA PRÁTICA DE ATO INFRA-
CIONAL (ARTGOS 103 AO 109); DO CONSELHO TUTELAR 
(ARTIGOS 131 AO 137) E DOS CRIMES (ARTIGOS 225 AO 
244-B)

LEGISLAÇÕES
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III - licença-maternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 
2012)

IV - licença-paternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 
2012)

V - gratificação natalina. (Incluído pela Lei nº 12.696, de 
2012)

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e 
da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao fun-
cionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação 
continuada dos conselheiros tutelares. (Redação dada pela Lei nº 
12.696, de 2012)

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro cons-
tituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de 
idoneidade moral. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas 

nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I 
a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para 
tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educa-
ção, assistência social, previdência, trabalho e segurança; 
(Redação dada pela Lei nº 15.268, de 2025)
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de 
descumprimento injustificado de suas deliberações.
IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que 

constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da 
criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua 
competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade 
judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adoles-
cente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de crian-

ça ou adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-

posta orçamentária para planos e programas de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra 
a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da 
Constituição Federal ;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações 
de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as pos-
sibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto 
à família natural. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos 
profissionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhe-
cimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. 
(Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança correspon-
derão as medidas previstas no art. 101.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade 
senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fun-
damentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação 
dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado 
acerca de seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local 
onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à 
autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à 
pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de 
responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determi-
nada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e 
basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, de-
monstrada a necessidade imperiosa da medida.

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será 
submetido a identificação compulsória pelos órgãos policiais, de 
proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo 
dúvida fundada.

(...)

TÍTULO V
DO CONSELHO TUTELAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autôno-
mo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos 
nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa 
do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração pública local, compos-
to de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para 
mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos 
processos de escolha. (Redação dada pela Lei nº 13.824, de 2019)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, 
serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a vinte e um anos;
III - residir no município.
Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e 

horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto 
à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegura-
do o direito a: (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

I - cobertura previdenciária; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 
2012)

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 
(um terço) do valor da remuneração mensal; (Incluído pela Lei 
nº 12.696, de 2012)
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